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	PREFÁCIO

	A ideia para esta obra surgiu da curiosidade despertada pela ignorância sobre aspectos da história de Paulínia, tais como: onde era a fazenda São Bento? Paulínia era parte da Fazenda do Funil? Quem foi Dona Maria Luiza Guerra Sidanes? E Oscar de Seixas Queiroz? E João Aranha? José Paulino viveu aqui?

	Procurando por respostas a essas perguntas no único livro escrito sobre Paulínia e conversando com moradores mais antigos, percebemos que nem mesmo eles tinham conhecimento para nos esclarecer, mas tinham outras informações tão ou mais curiosas que as perguntas iniciais. Então, nasceu a ideia de um livro onde registraríamos nossas descobertas, bem como as lembranças de pessoas que representavam um tempo prestes a desaparecer.

	Tínhamos a consciência de que a história não é formada apenas por fatos documentados, mas também pela memória das vivências de cada pessoa.

	Partimos do estudo de um acervo da Biblioteca Municipal, composto por 20 entrevistas com moradores antigos de Paulínia, bem como da leitura detalhada dos três volumes do livro História de Paulínia, de autoria do jornalista Jolumá Brito. Complementamos essas informações entrevistando outras pessoas, obedecendo a três critérios básicos: ter acima de 70 anos de idade, preferencialmente 80; conhecer ou ter participado de algum fato importante para a história local; ter fotos ou documentos que pudessem revelar ou esclarecer aspectos relevantes sobre o passado de Paulínia. Os fatos estão aí. Às vezes as informações são até contraditórias, mas nenhuma é mais verdadeira que a outra. Cada depoente contou sua história, caracterizando uma época da forma como se lembrava e com as emoções que os fatos vividos lhe causaram, o que faz com que as lembranças possam diferir em algum aspecto. Contudo, uma informação não desmente a outra, apenas a complementa.

	Seria impossível contemplar a história de todas as famílias, mas esperamos que nosso livro possa contribuir para que cada um trace sua própria trajetória e constate, por si mesmo, a beleza e a singularidade da vida de seus antepassados.

	As autoras

	 

	 

	 

	 

	 


INTRODUÇÃO

	Escrever um livro é uma tarefa bastante ousada, que requer, além da coragem de seus empreendedores, uma pesquisa séria, embora marcada por divergências históricas, falta de documentação e, principalmente, pelo esquecimento de que territórios, divisas e pessoas mudaram com o passar do tempo.

	Isso tudo se agrava quando a cidade que se pretende pesquisar não foi propriamente fundada, mas surgiu, quase que por acaso, do amor e teimosia de pessoas que, ao se empenharem na construção de uma estrada de ferro ou de uma humilde capela, não sabiam que estavam escrevendo a História.

	Sendo assim, queremos apresentar nosso trabalho, muito mais afetivo que histórico, como uma tentativa de contar, descobrir fatos que foram importantes no passado e que se refletem no nosso presente.

	Esta pesquisa foi apaixonada e apaixonante, de tal modo envolvente, que por vezes nos sentimos viver em outro tempo, andando por ruas hoje inexistentes e convivendo com personagens históricas numa relação tão próxima, que passamos a conhecer a personalidade de cada uma delas, nos emocionando com suas alegrias e chorando suas perdas. 

	Baseando-nos em documentos oficiais (tanto de museus e bibliotecas quanto do acervo particular de algumas famílias) e em depoimentos orais, procuramos localizar Paulínia desde a fundação de Campinas até a publicação do Decreto-lei Federal nº 1105, declarando o município área de interesse da Segurança Nacional em 20 de maio de 1970 devido à implantação da REPLAN, passando pela inauguração da Companhia Carril Agrícola Funilense (em 18 de setembro de 1899), fato que motivou esta pesquisa. Desse modo, pretendemos trazer um pouco de luz sobre a controversa história da cidade de Paulínia.

	Finalmente, gostaríamos de dedicar este trabalho aos paulinenses do futuro, que sabendo do empenho e espírito de luta dos nossos antepassados, reconhecerão sua importância e valor.

	 

	As autoras
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CAPÍTULO I - DAS SESMARIAS AO INÍCIO DA IMIGRAÇÃO

	 

	Do vale à montanha,

	Da montanha ao monte,

	Cavalo de sombra,

	Cavaleiro monge,

	Por quanto é sem fim,

	Sem ninguém que o conte,

	Caminhais em mim.

	(Fernando Pessoa)

	 

	1.Desbravando o Sertão

	Para contar a história de Paulínia, temos necessariamente que nos reportar à história de Campinas, uma vez que José Paulino era bairro deste município, emancipando-se apenas em 28 de fevereiro de 1964.

	Embora não haja um documento oficial e definitivo que nos permita a localização exata das terras e proprietários da região onde hoje se encontra Paulínia, é certo que, nos primórdios da colonização de São Paulo, existiram três grandes sesmarias 1 que podem ser nosso ponto de partida. 

	O documento mais antigo a respeito desta região, segundo Jolumá Brito (1), refere-se a uma doação de terras no local por onde passam os rios Atibaia e Jaguari, concedida pelo Reino de Portugal a Francisco Xavier da Rocha, Cláudio Furquim de Campos, Domingos Góis Maciel, Francisco de Camargo Pimentel, João Monteiro de Oliveira, José Corrêa Vasques e Ângelo Cordeiro do Amaral, em 30 de maio de 1796. Em 20 de abril de 1799, há ainda o registro de doação das Sesmarias 31 e 32, naquele tempo mata fechada habitada por indígenas, doadas a Manoel José do Amaral, José Antonio do Amaral, Maria Tereza do Rosário, Joaquim da Silva Leme e Rafael de Oliveira Cardoso, no local que passou a ser conhecido como “Campo dos Amarais”. Em 1807, finalmente, foi concedida a Sesmaria do Morro Azul ao Capitão João José da Silva, Manoel de Barros Freitas, Manoel Ferraz de Campos e Joaquim Galvão de França, a qual muito provavelmente pode ter sido o local da atual Paulínia.

	Com uma resolução de 17 de julho de 1822, o reino de Portugal suspendeu a concessão de sesmarias, passando a apropriação de terras a ocorrer pela posse e ocupação de espaços vazios ou mal protegidos. Pelo que se pode deduzir, essas grandes extensões de terra vão dando origem a propriedades cada vez menores, surgindo várias fazendas em nossa região, dentre as quais a São Bento, a Morro Alto, a Deserto, a Santa Genebra, a Quilombo, a Funil, a São Francisco e outras. 

	Neste ponto, cabe-nos esclarecer uma confusão histórica: há quem afirme que Paulínia teria sido parte da Fazenda do Funil, o que constatamos ser um equívoco, já que os documentos sinalizam em outra direção. A Fazenda do Funil, (cujo nome se originou de uma queda d’água existente no Rio Jaguari em forma de ampulheta ou “funil”), compreendia três outras grandes fazendas a ela anexadas: Três Barras, Boa Vista e São Bento. Esta Fazenda São Bento, no entanto, não é aquela situada em Paulínia, mas outra homônima, em Cosmópolis. Comprovando esta informação, há o registro de uma doação de 200 alqueires desta Fazenda São Bento, em 1905 (Decreto 1300, do Governo do Estado de São Paulo), quando o Major Artur Nogueira 2 um dos proprietários, faz esta doação ao Governo do Estado, na condição de expandir-se a Estrada de Ferro Funilense (que já existia) até a sua propriedade. 

	Outra condição estabelecida no ato da doação é que as terras fossem subdivididas em lotes destinados à venda a colonos, dando continuidade ao projeto de colonização conhecido como Núcleo Colonial Campos Salles. A oficialização da transferência destas terras está devidamente registrada em cartório (1º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos Dr. Elvino Silva), no livro 3D, folhas 14:

	 

	Fazenda denominada São Bento, annexa à Fazenda do ‘Funil’, junto ao Núcleo Colonial Campos Salles. CONFRONTAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DO IMMÓVEL: Duzentos alqueires mais ou menos de terras, na Fazenda acima referida, confinando esses duzentos alqueires, mais ou menos, de um lado com o referido Núcleo Campos Salles, de outro com propriedade de Fernando Arens e de outro com terrenos de propriedade dos transmitentes (Arthur Nogueira e Cia.)(2)

	 

	Efetivadas as negociações, a estrada de ferro chegou à Fazenda São Bento em 21 de junho de 1906, porém a Estação, batizada de “Arthur Nogueira”, foi instalada a algumas centenas de metros além das terras doadas pelo Major, de forma a atender não só à fazenda, mas a um pequeno povoado que começava a surgir em terras loteadas na região conhecida como “Lagoa Seca”, de propriedade de Fernando Arens Júnior. Esse povoamento, em 30 de dezembro de 1916, seria batizado com o mesmo nome da estação, ou seja, Districto de Paz de Arthur Nogueira que, transformado em município, manteve a mesma denominação.  (2) Quanto à Fazenda do Funil, foi comprada em 1898 por José Paulino Nogueira, Artur Nogueira, Sidrack Nogueira, Paulo de Almeida Nogueira e Antonio Carlos da Silva Teles e viria a ser, mais tarde, a Usina Ester, grande produtora de açúcar. 

	José Paulino, Artur e Sidrack eram irmãos, sendo Paulo de Almeida Nogueira casado com a filha mais velha de José Paulino 3, Ester, daí o nome dado à usina, fundada em 1898. Pela Escritura e Relatório Descritivo da Fazenda do Funil, de 1899, essa propriedade “... em sua integridade, é sita na comarca denominada Limeira, onde tem o seu principal estabelecimento, tendo terras na freguesia e comarca de Mogy-Mirim (...) confrontando com a propriedade de José Guathemozin Nogueira” (2). Cortada por três rios (o Jaguari, o Pirapitingui e o Três Barras), não há dúvida sobre a importância da região do Funil, mas Paulínia, banhada pelo rio Atibaia (não citado no documento acima referido), definitivamente não fazia parte daquelas terras. Os limites da Fazenda do Funil, ao confrontar-se com Paulínia, eram no Rio Jaguari, onde ainda hoje está a divisa entre Paulínia e Cosmópolis.

	 

	2.Plantações e capelas

	Particularmente importante para Paulínia é o estudo da Fazenda São Bento, uma vez que ela é a primeira referência ao nosso passado histórico. 

	De propriedade do Comendador Francisco de Paula Camargo 4, foi a partir dela que se originou o antigo Núcleo São Bento, posteriormente Estação de José Paulino e, em 30 de novembro de 1944, pelo Decreto Lei 14.334, Distrito de Paz de Paulínia. Propriedade de grandes dimensões, a Fazenda São Bento localizava-se na região onde atualmente estão os bairros Parque da Represa, Vila Bressani, a Pedreira e a área onde está o Bairro Santa Cecília, até o Rio Atibaia. Foi, à época, um modelo de eficiência, de trabalho, de organização. Orgulho dos proprietários e de seus moradores, a fazenda recebeu este nome devido a uma crença religiosa: os devotos de são Bento atribuem a este santo o poder de combater os males das picadas de cobras através de uma oração simples e direta, bem ao gosto dos caboclos e agricultores: “São Bento, cobra benta”. Uma vez que nas terras havia um grande número de cobras, nada melhor do que batizá-la com o nome de um santo com reconhecida fama de combater esses peçonhentos répteis. Terras férteis, belos jardins, gente obreira e determinada, era a Fazenda São Bento motivo de admiração, principalmente quando vista através dos olhos curiosos de crianças que se mudavam para lá com seus pais, vindos de diferentes e longínquas terras.

	 

	 

	Máquinas de benefício de arroz, café, descaroçadeira de algodão, fábrica de farinha de milho. Depois tinha uma casa grande que fazia manteiga com leite da própria fazenda, faziam aquele tamanho de manteiga... Era uma fazenda muito linda. Ela (a fazenda) era enorme... Eu queria que o senhor pegasse um mapa da Fazenda São Bento, eu lembro muito bem, ficava pendurado na parede, eu brincava muito lá com as crianças de D. Júlia, e tinha o mapa pendurado. Mas era enorme, acho que uns dois metros de comprimento, aquele quadrão assim, então a gente olhava aquilo... era enorme a Fazenda São Bento, depois que foi picando né, pegava lá pro lado de Nova Veneza, Vargem que chamava pra lá, depois é que foi picando, mais pequeno, né? Eles plantavam muito café, aquele tempo era o tempo do café.  (...). Tinha um pasto que chamava pasto de cascavel. Meu pai quebrava o cupim, tinha cascavel lá dentro... Quanta, da Fazenda São Bento, muita cobra, nunca vi tanta cobra, lá era demais! Depois que a fazenda foi desbravada, que derrubaram o mato, formaram aquele pasto grande com as vacas de leite, pasto das cascavéis. (Ida Bosso Ferro)  5 (3) 

	 

	Comprada pelo Comendador Francisco de Paula Camargo em 15 de junho de 1885, a Fazenda São Bento foi, sem dúvida, o marco de um povoamento que se iniciou a partir de sua influência e do acesso de imigrantes a suas terras, muito provavelmente a partir de contratos de trabalho efetuados ainda na Itália, através da Sociedade Promotora de Imigração, que financiava a passagem dos interessados em migrar para a América e os encaminhava, após triagem na Hospedaria dos Imigrantes, a várias fazendas do interior paulista. Através das pessoas ouvidas, netos e bisnetos dos primeiros imigrantes, concluímos que, em Paulínia, a massa de trabalhadores estrangeiros concentrou-se nas fazendas São Bento e Morro Alto.

	 

	Me parece que a cidade de Paulínia começou com a Fazenda São Bento, que inclusive chamava Núcleo São Bento. Tinha muitos escravos. É, mas os escravos que foram libertados, diz que não quiseram abandonar a fazenda porque esse Chico de Paula era muito dadivoso e os escravos gostavam muito dele. (Hélio Malavazi) 6 (3)

	 

	Além da agricultura diversificada (café e cana-de-açúcar, principalmente) havia beneficiamento de arroz e milho, contando com mão de obra escrava e, posteriormente, imigrante, após a promulgação da Lei  Áurea, em 1888.

	 

	Na Fazenda São Bento tinha muitos escravos ainda... e diz que eles faziam doce de abóbora... diz até que ele (o pai da depoente) chegou a comer junto com eles naquele cocho comprido, os filhos dos escravos pequenos... então ele dizia: - Até eu cheguei a comer junto...  (Ida Bosso Ferro)  (3)

	 

	Francisco de Paula Camargo era pessoa dotada de sentimentos humanitários. Ligado ao Partido Liberal, foi inclusive condecorado com o título de Comendador pelo próprio Imperador D. Pedro II, pelos serviços prestados a Campinas.

	O Comendador não teve filhos e deixou bens a seus ex-escravizados, tendo registrado todos eles com seu próprio sobrenome. Historicamente, sabemos ter sido este um procedimento bastante comum durante o Brasil imperial; fato inédito, porém, é a atribuição de uma herança e a preocupação com a situação dessas pessoas. Assim, Chico de Paula (como era conhecido), distingue-se como um fazendeiro capaz de atitudes de inusitado alcance social.
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	Olha, minha mãe contava que o Chico de Paula tinha os escravos e todos eles levavam o nome ‘de Paula’; o nome dele e o sobrenome ‘de Paula’, era tudo assim... (Ida Bosso Ferro) (3)

	 

	Será mantido o termo “escravo”, ao invés de “escravizado”, sempre que se tratar de depoimento registrado antes do de tal termo ser considerado inadequado, por funcionar como um determinante caracterizador e não como uma condição injusta a que estes indivíduos foram submetidos.

	 

	Então o interessante na morte do Chico de Paula, eu não sei explicar as razões, foi que ele deixou grande parte para certos empregados dele, principalmente, sabe? Essas pessoas de cor... Tinha uma pessoa de cor que morava aqui no sobradinho e ganhou uma parte naquela ocasião. Naquela época recebeu uma parte da herança do Chico de Paula e ela então tinha até nome, porque os escravos de antigamente, o sobrenome deles era o sobrenome do patrão. (Hélio Malavazi) (3) 

	 

	Ratificando o depoimento do Sr. Hélio Malavazi, há o testemunho de descendentes do ex-escravizado Robertão, da Fazenda São Bento, que teria sido beneficiado com parte da herança do Comendador Chico de Paula: 

	 

	Minha mãe nasceu aqui na São Bento. Ela era do tempo do Chico de Paula, por causa disso que eles herdaram o “Paula”, porque era daquelas gentes... porque minha mãe não foi escrava, ela não; ele registrou os agregados, empregados, por isso ela chama. (...) Nós fomos convocados, na época eu era solteira, nós fomos convocados pra ir pra Campinas no Fórum, pra receber uma pequena herança de Chico de Paula! Foi, ele deixou herança pros empregados; eu fui, era solteira, minha mãe também foi. Foi ela, foi Olívia de Nhá Lúcia 7 (a Nhá Lúcia não era ‘de Paula’, mas a Olívia de Nhá Lúcia foi por causa do marido). (...) Nós recebemos seiscentos... não sei se era réis, cruzado... era seiscentos dinheiro, era bastante pro tempo, bastante pra época, nós recebemos seiscentos e pouco cada um, pra você ver que não era tanto pouco, eu mandei fazer um anel de ouro; comprei e mandei fazer um anel com chapa de ouro pra mim escrito NELITA e com a pedra de rubi do lado e foi perdido nas mudanças que eu fiz quando saí do sobradinho; e comprei uma capa, naquele tempo, capa que tinha um  coiso pra pôr na cabeça, que a gente via nos filmes; toda vida fui metida, nossa! 

	 

	Nessa ocasião ele deixou pros filhos (dos herdeiros) porque o processo já tinha demorado muito. (...) Meu irmão Mário foi o único que não quis o dinheiro, falou que não ia lá perder tempo. 

	 

	(Chegando) tinha tanto negro lá, que o Palácio da Justiça estava “enegrado”, parecia um Navio Negreiro! Daqui de Paulínia foi minha mãe com tudo nós daqui, né? O bando, né, e a Olívia de Nhá Lúcia. Chegamos lá, já tava ... tudo negro, de tanta gente que tinha... aí conforme foi chamando a gente foi indo pra receber e pegava o dinheiro. Essa fazenda que esse homem vendeu, esse senhor Chico de Paula, era perto do Fantinatti, até eu me lembro que teve uma família de negros que eu não sei, acabou comprando um pedaço ficou com eles lá... ele chamava Lino de Paula, né? (Manuela Martins)  8(4)

	 

	Como se pode inferir a partir do próprio depoimento de pessoas que viveram na Fazenda São Bento, essa imensa propriedade foi um importantíssimo referencial de toda uma época, região e geração, que tem ali suas melhores e mais antigas lembranças.

	 

	Tinha muita coisa lá: jardim, plantação e era tudo mato em volta; não é que nem agora que tem a fábrica de papelão; agora ficou tudo diferente, foi picado em sítios. Certas coisinhas a gente não esquece, né? (Ida Bosso Ferro) (3)

	 

	Inserida nesse contexto econômico e social, de características rurais, a vida dos colonos foi seguindo seu rumo sem grandes sobressaltos ou novidades, até que, refletindo um ato característico da formação de povoados do período colonial, o Comendador Francisco de Paula Camargo resolveu dar início à construção de uma capela, em torno da qual um incipiente vilarejo, independente das fazendas, começou a tomar corpo. 

	Para tanto, forneceu, em 1897, toda a madeira, extraída das matas de sua propriedade, para a construção da primeira capela do Núcleo São Bento, além da quantia de um conto de réis. 

	O terreno havia sido doado pela sobrinha do Comendador, D. Carolina de Souza Ferraz. 

	Ele também cedeu alguns antigos escravizados para o trabalho de escavação e aplainamento do terreno, com a condição de que o santo padroeiro da igreja fosse São Bento, tal qual o nome de sua fazenda.

	 

	Foi devido aos altos sentimentos religiosos da família do Comendador Francisco de Paula Camargo que se deve a edificação da primeira capela no Bairro de José Paulino, primeiramente Núcleo de São Bento, isto pela altura do ano de 1897. (1) A parte que tem a capela era do dono da São Bento. Minha sogra contava que havia muita mordida de cobra, né? E a dona da São Bento saía na janela e avistava aquele alto ali onde foi a capela e ela falava que, se São Bento ajudasse que não tivesse tantas picadas de cobra, ela mandava erguer uma capela lá naquele alto. E mandou. (Ester Dian Malavazi) 9 (4)

	 

	Iniciada a modesta construção, no mesmo local onde até hoje permanece, o Comendador contou com a colaboração de outros moradores do bairro, que se reuniram para abrir uma subscrição 10, tendo sido nomeado o Sr. Francisco de Souza Ferraz como tesoureiro, e o Sr. Mário Coleati como procurador da comissão construtora. O Sr. Mário era também escrivão da Fazenda São Bento e construiu a primeira casa no que viria a ser a zona urbana da Vila de José Paulino. 
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	Podemos fazer conjecturas baseadas em documentos e depoimentos orais acerca da aparência da capelinha: um templo modesto,  com quatro paredes, sem altares laterais, ainda sem bancos, contando apenas com as imagens de São Bento (doada pelo Comendador Chico de Paula) e as de Nossa Senhora das Dores e São José (doadas pelo Sr. José de Seixas Queiroz) 11.

	De primeiro era pequena, uma coisinha; coisinha mais que essa sala, um  pouco mais comprida. E era tudo assim: terra, era tudo terra, não tinha nada. (Ida Bosso Ferro) (3)

	 

	Seis anos após o início das obras, apesar de inúmeras dificuldades, o desejo dos moradores do Núcleo São Bento tornou-se realidade, com a inauguração da Capela, em 20 de setembro de 1903.

	 

	Na ocasião, todos os moradores participaram efusivamente de uma grande festa comemorativa, na qual estiveram presentes o Comendador e sua sobrinha Sra. Carolina de Souza Ferraz (sua segunda esposa); José Guathemozin Nogueira 12 e família; Severo Penteado; 13 Adolfo de Paula e muitos sitiantes e fazendeiros, além de moradores do bairro, lavradores e pessoas de localidades vizinhas.  A população do bairro que começava a surgir foi surpreendida, a seguir, por ruidosa queima de fogos em frente à capela, que havia sido enfeitada à maneira tradicional dos moradores da região, com bandeirolas presas a arcos de bambus. 

	 

	O “arraial festivo” iniciou-se com atos religiosos celebrados pelo Monsenhor Manuel Ribas D’Ávila, que abençoou os paramentos, as imagens e a própria capela, celebrando em seguida uma missa. A inauguração, porém, não significou o final dos esforços da população local: o templo somente foi concluído em 1908, quando contava com visitas esporádicas de padres para oficializar casamentos, batizados e crismas.Com o apoio de beneméritos que se encarregavam de promover as rezas, ensinar o catecismo às crianças e organizar festas (principalmente em dias santos), a Capela de São Bento foi, sem dúvida, o embrião que deu origem ao núcleo urbano de um  modesto povoado que viria a ser este próspero município do interior paulista.

	A igrejinha foi sendo gradativamente reformada, até que por volta  de 1925, com a ajuda dos moradores, passou a ter o aspecto que manteve até 2022, quando passou por reformas que alteraram quase que totalmente a imagem que os antigos moradores de José Paulino guardavam na memória. Ainda assim, continua sendo a mais antiga construção de nossa cidade.

	 

	(...) Uma igrejinha São Bento existia, só que diferente, é. Eu lembro que, depois, com o tempo, os italiano, meu pai, o falecido Antonio Ferro, o Bortolo Ferro, muito católicos, combinaram de aumentar a igreja. Então, cada um entrava com o que podia, né? Nós, como não tinha dinheiro pra pagar alguma coisa, o meu pai entrou como pedreiro, porque ele trabalhava de pedreiro, e foi com a carroça puxar tijolo, porque a única condução que tinha era carroça.

	 

	Trazia tijolo lá do Poço Fundo, lá tinha olaria... Então a carroça puxava tijolo, puxava a areia, a terra pra fazer o barro...a igrejinha era bem pequenininha... (Orlando Vedovello) 14 (4)
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	Não é exagero, portanto, concluirmos este capítulo afirmando que a população de Paulínia, no final do século XIX, distribuía-se entre dois polos agregadores: as fazendas e a capela. Isto é de tal modo evidente, que a cidade cresceu a partir da Rua do Comércio (atual Av. José Paulino), onde sempre esteve localizada a Igreja São Bento.

	3.Italianiza-se o Sertão

	 

	Itália bela, mostre-se gentil

	E os filhos seus não a abandonarão

	Senão, vão todos para o Brasil,

	E não se lembrarão de retornar

	Aqui mesmo ter-se-ia no que trabalhar

	Sem ser preciso para a América emigrar.

	(Canção “Italia Bella, mostrati gentile”) (22)

	 

	Na década de 1880, às vésperas da Lei Áurea, o preço dos escravizados tinha se tornado extremamente alto para os fazendeiros, uma vez que algumas leis anteriores haviam sido um rude golpe para o sistema escravocrata, quer pela proibição do tráfico negreiro (Lei Eusébio de Queiroz, de 1850), quer pela liberdade concedida aos filhos de escravizados nascidos a partir da Lei do Ventre Livre (de 1871).

	Assim, se antes da Lei Áurea a imigração de trabalhadores europeus era uma opção à carência de mão de obra escrava, a partir dela tornou-se imprescindível.

	Na região de Campinas, as fazendas contavam com o trabalho escravo em situações pouco humanitárias, a exemplo de outros centros escravocratas, onde os feitores tratavam os cativos com brutalidade e intolerância.

	 

	Até o anno de 1870 a lavoura deste município esteve confiada quazi que exclusivamente ao trabalho escravo, tanto que o numero destes elevou-se a 13.451 na matrícula a que se procedeu no corrente anno. Campinas contitui-se, pois, o maior nucleo da escravatura na província de São Paulo. (5)

	 

	O castigo para escravizados rebeldes de outros pontos de São Paulo e outras províncias era ser vendido para fazendeiros de Campinas, onde ocorreu, em 1834, um enforcamento, considerado “exemplar”, do escravo rebelado chamado Elesbão, que teve, após a morte, sua cabeça e mãos decepadas. (8)

	A título de ilustração, em 1860, o preço médio de um indivíduo adulto escravizado girava em torno de 1:800$000 (um conto e oitocentos mil réis). Para comparar, uma casa “na rua que desce da Matriz para a ponte de Capivari” foi vendida em Água Choca (atual Monte Mor) por l50$000 (cento e cinquenta mil réis); um “sítio”, custava em média 1:600$000 (um conto e seiscentos mil réis). (6)

	Nem sempre submissos às condições desumanas a que eram submetidos, havia grande número de ocorrências e delitos cometidos por escravizados. Num sistema onde eram considerados mercadorias e não seres humanos, os negros não tinham direito a defesa e as penas a eles impostas eram, na maioria das vezes, muito mais severas do que aquelas aplicadas ao homem livre. No nº 71 das Publicações do Museu Municipal de Paulínia, o professor José Santo Jesus Fiorini analisa alguns processos movidos contra escravizados de nossa região.  

	Especificamente na Fazenda Morro Alto 15, de propriedade de José Guathemozin Nogueira, ocorreu em 1881 um ato que deu origem ao Processo Criminal de número 1263, do mesmo ano, conforme transcrito a seguir:

	 

	O escravo Francisco, natural de São Sebastião, filho da escrava Perpétua de Anna Siqueira Lima, solteiro, de trinta e cinco anos de idade mais ou menos, carpinteiro e residente na fazenda Morro Alto, não sabe ler nem escrever. O ofendido foi o feitor José de Godoy Bueno (...) Atingido por vários golpes de uma faca de ponta, resultando em ferimentos graves que constam no auto de corpo de delito. No dia 12 de abril de 1881, os médicos (...) declararam o seguinte ‘que os ferimentos constantes no feitor José de Godoy Bueno estavam em vias de cicatrização’. Nos interrogatórios perguntou-se ao réu ‘se tem fatos a alegar ou provas que justifiquem ou mostrem a sua inocência.’ O réu respondeu que os tem, e que em tempo os apresentará. Respondeu que era verdade ter dado as facadas porque o feitor o perseguia constantemente dando-lhe pancadas não porque o interrogado faltasse ao serviço ou deixasse de cumprir com suas obrigações, mas porque entretinha relações ilícitas com uma escrava da fazenda com a qual o feitor também andava envolvido. (7)

	 

	Pelo delito cometido, o escravizado Francisco foi condenado a um ano e meio de prisão com trabalhos forçados, ficando a pena comutada em sessenta açoites e a trazer o ferro de gancho ao pescoço por um ano.

	As agruras dos escravizados, porém, não se limitavam ao não reconhecimento do seu trabalho ou às exigências descabidas de esforço físico além do que a dignidade humana consegue suportar. Há um caso particularmente interessante que demonstra bem que o açoite nem sempre era o pior castigo que um escravo podia receber:

	 

	Processo de número 934, de 7 de janeiro de 1872, relata o suicídio do negro Crispim, escravo de José Francisco Barbosa Aranha. O suicídio foi praticado com um tiro de revólver no ouvido. O motivo que o levou à prática do ato, segundo depoimento do escravo Joaquim, foi o fato de ter sido avisado pelo seu senhor, na cocheira, de que ‘não seria mais o tratador de seus animais, e que iria acabar a sua vadiação e que iria mandá-lo para a roça’. O escravo, retirando-se da presença do senhor, foi à senzala e pouco depois ouviu-se o estampido de um tiro (7)

	 

	Uma vez que grande parte dos donos de escravizados considerava-os seres irracionais, houve uma curiosa sugestão feita pelos vereadores de Campinas, em agosto de 1855, quando da suspeita de uma epidemia de cólera na região. Dizia a nota: 

	 

	(...) sendo o cólera uma moléstia que acomete com especialidade a classe baixa, e a gente de cor, dêem à sua escravatura uma alimentação nutritiva e substancial, muito principalmente junto com o feijão, temperado com gordura e angu, carne de vaca ou de porco, devendo-se, porém, desde já, observar-se essa medida e não aguardá-la até estarmos com o flagelo entre muros, porque nesse caso, poderia uma mudança rápida nesse sentido ser mais prejudicial do que salutar. Igualmente fazer ver aos mesmos donos de escravos que conservem-os bem-vestidos, e lhes dêem bons cobertores para se cobrir de noite, nunca deixá-los sair para o serviço da roça em jejum e, sendo possível, suspender o serviço durante a maior força do sol. (8)

	 

	A promulgação da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, encerrou o ciclo de exploração da mão de obra escrava, exigindo o estabelecimento de novas relações de trabalho, tornando-se imperativa, então, a importação de trabalhadores vindos da Europa, onde o desenvolvimento do capitalismo industrial havia criado uma grande massa de desempregados. O cultivo do café (atividade principal da economia paulista ao longo do século XIX), exigia a contratação de inúmeros braços, e a solução encontrada pelo governo do Estado de São Paulo, apoiado pelos grandes fazendeiros, foi a criação da Sociedade Promotora de Imigração, em 1886, por Antonio de Queiroz Telles, na época Presidente da Província 16 de São Paulo e grande fazendeiro da região de Campinas. A maioria esmagadora dos imigrantes era composta por italianos. Entre 1891 e 1900, entraram no país 1.129.000 trabalhadores europeus, sendo que 690.375 eram italianos. (9). 

	 

	O homem que chegava, quase sempre acompanhado por toda a família, representava as camadas mais pobres da população europeia. Camponeses arruinados e desempregados formavam o maior contingente da imigração. Na maioria dos casos, era uma fuga desesperada da miséria. 

	 

	Aldeias inteiras deixavam para trás suas raízes e partiam, até mesmo a pé, em busca de um lugar nos navios que saíam dos principais portos europeus. Um observador da época registrou a cena: ‘Vão para a América como iriam à aldeia vizinha, na festa do padroeiro. E vão em procissão, às vezes até ao som de sinos, quando não levam consigo estes, como ocorreu numa aldeia da região de Treviso. (22)

	 

	Para Paulínia vieram, principalmente, italianos oriundos do Vêneto (região do norte da Itália, que engloba as províncias de Pádua, Rovigo, Treviso, Verona, Vicenza, Belluno e Veneza, a capital). Atraídos pela promessa de uma vida livre, num mundo repleto de possibilidades, os imigrantes traziam da Europa apenas os braços e a esperança de fazer a América.

	 

	Noi, italiani lavratori/ allegri andiamo nel Brasile/ E voi altri, d’Itália signori/ Lavoratelo il vostro badile /se volete mangiari” (“Nós italianos trabalhadores / alegres partimos para o Brasil/ E vós que ficais, ó senhores da Itália/ trabalhai com vossas pás/ se quereis comer (9)

	 

	Na visão de Luiz Edmundo, em O Rio de Janeiro de Meu Tempo, porém, os imigrantes eram uma presença ruidosa e triste, que ao desembarcar não imaginavam que a realidade que encontrariam no Brasil seria muito diversa da imagem ideal que lhes fora apresentada antes do embarque.

	 

	Os homens que desembarcam, vindos das bandas do mar, sopesando canastras, baús, sacos, trouxas, pacotes, taramelando em voz alta, aos brados e exclamações ruidosas (...) são imigrantes que chegam. Pobre e simpática gente. Trazem todos um ar medroso e parvo (...) batem com os pés no chão, para se convencerem. Olham o céu com enternecimento, sentindo o azul, gozando a luz, beijando o ar! É o Brasil, terra da promissão, Éden do bem-estar e da fartura.”(9)

	 

	Para os imigrantes que chegavam às fazendas de nossa região, não foi diferente. Se a vida era difícil na Europa, tornava-se agora quase insuportável no Brasil, onde a grande maioria recomeçaria a vida praticamente do nada. Coragem, arrojo e vontade de provar a si mesmo seu valor, superavam as dificuldades, a barreira cultural e linguística, a saudade da terra natal.

	Eu sei que eles vieram com uma mala, uma malinha de roupa, outra de panelas, e os filhos, né? (Angélica Luiza Pazetti) 17 (3) 

	 

	Esse Guathemozin prometeu levar ela (a mãe da depoente) para passear de carroça. Aí, né, ela ficou toda contente, - colocou chapéu assim com veludo e tudo, que lá na Itália carroça é um carro chique, né? Aí, quando chegou, era carroça de burro... minha avó veio sentada no banco arrastando o pé, desde Campinas até o Morro Alto. Aí ela chegou lá e não sabia carpir, porque ela tinha uma vida boa na Itália, fazia tricô, crochê, essas coisas diferentes, costurava à mão que era uma beleza. (Antonia Pietrobom Piva) 18(3) 

	 

	 

	Os imigrantes que chegavam às fazendas da Paulínia de então, vinham de alguma outra cidade, para onde haviam se dirigido primeiramente ao desembarcar em Santos, ou diretamente da Hospedaria do Imigrante para uma das fazendas da região (Morro Alto, Deserto. São Luís - de Francisco Rocha Campos - e São Bento, mais comumente). O sistema encontrado pelo governo para promover a imigração consistia no custeio da passagem de navio até o porto de Santos, numa viagem que levava aproximadamente sessenta dias, feita sempre em acomodações precárias, na terceira classe. Ao chegar, toda a família era encaminhada à Hospedaria do Imigrante 19, onde poderia permanecer por até uma semana aguardando a presença de fazendeiros ou de representantes encarregados da contratação de trabalhadores.

	 

	A hospedaria contava com regulamentos que apresentavam pequenas variações entre si e estipulavam os seguintes serviços a serem prestados: albergue dos imigrantes pelo período de até 8 dias, com direito a duas refeições principais diárias, além de café pela manhã e à noite, e tratamento médico. Havia também cinco agentes responsáveis pela contratação dos trabalhadores junto aos fazendeiros. A fim de facilitar as negociações, a hospedaria contava com dois intérpretes, sendo o contrato transcrito na caderneta do imigrante. Esse aparato tinha a função de impedir a ação dos aliciadores. ( 2)

	 

	Embora haja controvérsias quanto ao papel da Hospedaria dos Imigrantes (alguns chegam a compará-la ao Mercado do Valongo, no Rio de Janeiro, onde os escravizados eram examinados antes de serem comprados), sem dúvida ela foi um referencial para milhares de estrangeiros que chegavam a um país totalmente novo e estranho, constituindo-se em elemento facilitador da integração do homem à nova terra, sendo, certamente, a primeira e mais remota lembrança do Brasil que muitos dos nossos antepassados guardaram.

	 

	4.Os núcleos coloniais e a ocupação territorial  

	 

	Paralelamente à imigração em massa, substituta do trabalho escravo, houve uma outra tentativa de ocupação territorial a partir da mão de obra estrangeira, porém com objetivos bastante diversos daqueles propostos e subsidiados pelas Companhias de Imigração: a criação de núcleos coloniais, ou seja, a venda de lotes com pagamento facilitado a longo prazo, quer para estrangeiros, quer para brasileiros (chamados de “nacionais” pelos imigrantes), como forma de incentivar o cultivo das terras, em lotes subdivididos das fazendas, de modo a ocupar espaços e trazer riquezas para as regiões onde estivessem instalados.

	Em meados do século XVIII, já havia sido feita uma experiência similar no Rio Grande do Sul, com resultados bastante positivos.

	[image: Image]

	A principal vantagem na formação de núcleos coloniais era que sendo proprietário de uma pequena gleba, o imigrante, teoricamente, estaria ligado ao Brasil de modo efetivo, não retornando então à sua terra natal após alguns anos de trabalho, que era o que mais facilmente acontecia no outro sistema.

	Comprado do governo, geralmente em várias prestações, o terreno era utilizado para o plantio de café, arroz, cana-de-açúcar, assim como para a instalação da família e a criação de animais como porcos, galinhas, etc.  Em nossa região, a primeira tentativa de implantação de algo semelhante ocorreu em 1870, quando o Ministério da Agricultura mandou informar aos colonos da Fazenda do Funil (cujo proprietário na época era o Sr. João Manoel de Almeida Barboza), que caso os parentes daqueles quisessem imigrar, receberiam “uma contribuição em dinheiro de 70$000 réis por adulto e 30$000 réis por menor entre dois e quatorze annos.” (10) Mesmo diante da oferta monetária, a tentativa fracassou, em parte devido aos problemas que enfrentava a economia nacional devido à queda no preço do café, e em parte porque a distância entre a Fazenda do Funil e os grandes centros (Mogi-Mirim, Jundiaí e Campinas), encontrava nos dois rios (Jaguari e Atibaia), um obstáculo difícil de transpor.

	Quando Campos Salles assumiu a Presidência da província de São Paulo, em 1896, convenceu-se da necessidade de implantação desses núcleos coloniais para, com a venda dos terrenos, possibilitar a expansão de vias férreas, de modo a diminuir distâncias e disseminar o progresso. 

	Em uma primeira tentativa, voltou seus olhos para a região de Campinas, sua terra natal, com a intenção de que o núcleo colonial a ser implantado servisse de modelo e estímulo a outros que se formariam por todo o Estado e, talvez, por todo o país. Primeiramente pensou em instalá-lo em Rebouças (hoje Sumaré), porém os donos da Fazenda do Funil doaram 1200 alqueires de terra para o empreendimento, com o compromisso de Campos Salles autorizar a instalação de uma estrada de ferro que facilitasse o escoamento da produção da referida propriedade.

	Empolgado com a ideia, o Presidente visitou o local, acompanhado de grande comitiva, na qual, dentre outros, estava o Barão Geraldo de Rezende 20, que sugeriu o nome do futuro núcleo colonial: “Campos Salles”.

	Acertados os detalhes, foi a gleba doada dividida em 200 lotes, conservando uma área de mata nativa. Em cada lote foi construída uma casa, com exceção de trinta lotes reservados ao desenvolvimento da parte “urbana” do povoado, ou seja, casas comerciais, estação para o trem e capela.

	A inauguração do Núcleo, prevista para agosto de 1889, não aconteceu, mesmo já havendo setenta famílias morando no local. O fracasso nas negociações para a instalação da estrada de ferro impediu que os planos de Campos Sales se concretizassem e que o núcleo colonial correspondesse às expectativas de desenvolvimento.

	Vários fazendeiros da região enviaram, sem sucesso, solicitações a Prudente de Moraes (então Presidente da República), numa tentativa de reiterar a necessidade da estrada de ferro (Francisco de Paula Camargo - da São Bento; Barão Geraldo de Rezende - da Santa Genebra; José Guathemozin Nogueira - da Morro Alto), uma vez que todos teriam suas propriedades valorizadas com tal aquisição.

	Quando a tão sonhada estrada de ferro efetivamente se concretizou, apenas os vilarejos e as fazendas foram beneficiados, uma vez que o Núcleo Colonial Campos Salles havia entrado num período de estagnação. Paralelamente a esse fracasso, porém, a Usina Ester se desenvolvia rapidamente e ao redor dela formou-se um incipiente vilarejo ou burgo, que viria a ser posteriormente o município de Cosmópolis.

	O núcleo ou bairro São Bento não contou, pelo que pudemos constatar, com uma política oficial de imigração, a exemplo do que houve com o Núcleo “Campos Salles”, em Cosmópolis.

	A trajetória dos primeiros imigrantes que aqui chegaram, no entanto, é semelhante à de milhares de outros que se espalharam por nossa região: saíram da Itália em grandes famílias, compostas por pais, filhos e tios, cumprindo a longa travessia oceânica na terceira classe de navios apinhados de gente disposta a “fazer a América”.

	Uma vez no Brasil, desembarcaram no Porto de Santos e vieram trabalhar em grandes propriedades rurais como as Fazendas São Bento, Morro Alto ou Deserto, onde se estabeleceram inicialmente como colonos, indo trabalhar na lavoura, principalmente nas plantações de café.

	Eles (os avós do depoente), imigraram em novembro de 1888. Vieram para o Brasil em sete: meu avô, minha avó e cinco irmãos, dois homens e três mulheres. Vieram de navio a vapor. Desceram em Santos, e de Santos vieram para cá em carros de boi, com as mochilas deles, poucas roupas, poucas coisas que trouxeram e foram na Fazenda Morro Alto. A família Pigatto e a família Ferro, somente em 1888, quando acabou a escravidão, em 1889 pegaram nos guatambus, nas enxadas (...) E começaram a capinar café; agora não me recordo aqui o nome dos donos da fazenda, que naturalmente eram homens que moravam em Campinas ou em São Paulo, que já tinham há certo tempo essas fazendas, essas culturas de café (Angelino Pigatto) 21 (3)

	 

	Saíram (os avós e o pai do depoente) da Itália, de Gênova, partiram de lá chegando no Brasil em São Paulo em 1887. Chegando aqui vieram morar numa fazenda denominada naquela época de Deserto, que hoje se chama Santa Terezinha. (Hélio Malavazi) (3) 

	 

	Meu pai  (Vitório Dresdi), nasceu  em 1884, na Itália, e veio pra cá em 1888. (...) Logo que eles vieram pra cá, foi na Fazenda Santa Genebra, ficaram um ano e pouco e mudaram pra colônia da Fazenda São Bento (José Maria Dresdi)22 (3) 

	 

	Meu avô ( João Breda), quando veio da Itália, morou em Santa Terezinha, na Fazenda Morro Grande (...) nessa embarcação que veio o pai do meu  marido. Papai (Sr. Moisés Breda), veio com quatro anos, a mesma idade do pai do meu marido. (Clarice Breda Dresdi)23 (3)

	 

	Através de documentos doados ao Museu Municipal de Paulínia e de depoimentos orais, é possível fazer suposições numa tentativa de reconstituir os passos dessas primeiras famílias, uma vez que as pessoas mais antigas da cidade com quem mantivemos contato, são na verdade a terceira geração desses primeiros imigrantes, estando (na época dos depoimentos) já na faixa etária dos oitenta/noventa anos e não possuindo lembranças exatas ou  documentos de seus parentes mais distantes, isto é, seus avós que chegaram ao Brasil no final do século dezenove. 

	Uma exceção são vários documentos doados pelo Sr. Angelino Pigatto ao Museu, pertencentes a seu avô, Giuseppe Pigatto, tais como a passagem do navio, na qual estão relacionados os nomes e idades de todos os membros da família que vieram para o Brasil (pai, mãe e cinco filhos, entre eles o Sr. Prudente Pigatto), o passaporte com o carimbo da Sociedade Promotora de Imigração - São Paulo, e o da Polícia do Porto de Santos, bem como a anotação no verso desse passaporte onde consta:

	 

	Serviço de Immigração

	Foi pago o auxílio provincial,

	para indemnisação de passagem,

	à Sociedade Promotora de Immigração,

	conforme o contrato de 22/07/1887(30)

	 

	Isso significa que o Sr. Giuseppe veio com a família para o Brasil após a assinatura prévia de um contrato de trabalho, ainda na Itália. Tais contratos eram parte da política de incentivo à imigração, que previa o pagamento da passagem de navio às famílias de trabalhadores

	
	
	Todas essas informações fornecem elementos que nos permitem concluir que os imigrantes, uma vez no Brasil, conseguiram, em pouco tempo, com seu trabalho e esforço, em um período relativamente breve, transformar os filhos em proprietários (ao invés de empregados dos fazendeiros). A substituição gradativa desses latifundiários imprimiu uma nova identidade ao Brasil, mesclando ao cotidiano local elementos da cultura italiana, portuguesa, alemã, espanhola, japonesa, dentre outras.
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		1739  O povoamento efetivo de Campinas é iniciado com a chegada de Francisco Barreto Leme e sua família, além de outras pessoas que se fixaram em algumas terras que eram sesmarias, no local onde hoje está o Largo do Café.
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